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Deputado Estadual

DIRCEU DALBEN

PARECER N°          2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°0005/2017.

 





Trata-se de projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do deputado Edmir Chedid, que “Susta, nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição Estadual, o Decreto 62.032, de 17 de junho de 2016, o qual acrescenta dispositivo ao Decreto 59.215, de 21 de maio de 2013, para prever que a liberação dos recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos dar-se-á apenas após a conclusão do objeto por parte do beneficiário”.

 





Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 02, não contando com emendas ou eventuais substitutivos.  

 





O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 03/06 – com substitutivo), e o beneplácito da Comissão de Turismo, favorável ao projeto na forma do substitutivo da CCJR, conforme fls. 13/14 (esta por conta da redistribuição de fls. 11), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa. 

 





É um breve resumo.







Passo a opinar.







Entendo, salvo melhor juízo, que a presente propositura perdeu o seu objeto.







O projeto foi protocolizado no dia 15 de maio de 2017. O despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente está datado de 26 de maio de 2023, distribuindo o projeto para a avaliação da Comissão Turismo e da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento (fls. 11).






 
O nobre relator (fls. 13/14), emitiu parecer favorável à aprovação ao Projeto de Decreto Legislativo, contando com a aprovação da Comissão de Turismo, conforme consta de fls. 15, sendo o expediente encaminhado a este Relator.






 
Entretanto, em consulta aos arquivos desta Casa Legislativa, constatei a edição do Decreto Estadual nº 66.173, de 26 de outubro de 2021, que dispõe:




“Artigo 16 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:




...






V – o Decreto 62.032, de 17 de junho de 2016”.

 





Uma vez que houve a revogação do Decreto 62.032/2016, o ato foi extirpado do mundo fenomênico, não gerando efeitos junto ao erário estadual, e sem reflexo nas contas publicas a merecer qualquer zelo por parte desta Comissão.







Desta feita, por entender que houve perda de objeto da sustação do Decreto 62.032/216, em face da sua revogação expressa de acordo com o Decreto acima mencionado, somos contrários ao Projeto de Decreto Legislativo nº 05/2017.
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